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Introdução 

Os problemas relacionados ao sistema educacional brasileiro são muitos e nada fáceis de serem 

resolvidos, uma vez que suas raízes são profundas e estão intrinsecamente ligadas aos impasses 

decorrentes de nossa formação social de base colonialista, escravocrata e capitalista, dentre os quais 

destacam-se a desigualdade social e a concentração de poder nas mãos de uma elite que, historicamente, 

aliou-se ao capital estrangeiro, ignorando as mazelas sociais que atingem as classes trabalhadoras e os 

menos favorecidos.  

Nesse contexto, constantemente surgem propostas de soluções educacionais, elaboradas a partir 

da lógica do capital, com vistas a resolver as “falhas” educacionais, ignorando o essencial: as causas 

estruturantes do próprio sistema capitalista (Propriedade Privada dos Meios de Produção, Trabalho 

assalariado, Mais Valia, Produção de Mercadorias, Acumulação e Concentração de Riqueza). Diante disso, 

esse trabalho tem como objetivo analisar o funcionamento do discurso do capital presente nas 

ofertas de soluções educacionais que prometem resolver(?) os problemas enfrentados pelas redes de 

ensino, em especial, as redes municipais.  

No cenário atual de digitalização de serviços e dados, tais ofertas constituem-se de plataformas 

digitais, softwares educativos e recursos online, que são apresentados como meios eficazes e rápidos de 

“modernização” do processo de ensino, tornando-o mais interativo e personalizado. Além disso, são 

oferecidas, nesses pacotes de modernização do ensino, assessorias de acompanhamento e monitoramento 

dos resultados educacionais.  

Assim, interessa-nos investigar, nessa pesquisa, os efeitos de sentidos da oferta de 

“solução” nos discursos empresariais que têm cada vez mais capitado (capturado) recursos públicos, 

observando os modos pelos quais as redes de memória que sustentam o discurso do capital se 

(re)atualizam, disfarçando/encobrindo seus próprios interesses com vistas a manter/perpetuar sua 

dominação. Para tanto, utilizando o arcabouço teórico da Análise de Discurso Francesa, analisamos, num 

primeiro gesto de análise, sequências discursivas recortadas de sites de empresas que vendem tais 
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soluções, investigando o modo de funcionamento do discurso capitalista que, constantemente em crise, 

procura novas formas de lidar com suas contradições, a fim de garantir sua manutenção e ampliação. 

 

A lógica do capital nas políticas educacionais brasileiras 

O uso da ideia de modernização da educação pública como estratégia político-empresarial para a 

implementação da lógica do capital na educação pública brasileira não é um fenômeno recente e, ao longo 

do tempo, tem se sustentado por meio de discursos que naturalizam a ideia de que os sistemas de gestão 

privada são mais eficazes e eficientes do que a gestão pública, encobrindo o real interesse do processo 

de mercantilização/modernização da educação: a geração de lucro em detrimento da formação integral e 

do bem-estar social.   

Nessa perspectiva, ao analisar a relação entre o mercado e o público no âmbito educacional 

brasileiro, Lima e Rodrigues (2022, p. 5) afirmam que “Na década de 1990, o cenário volta-se para a 

globalização, neoliberalismo, competitividade e a educação acompanha essa tendência de uma pretensa 

modernidade, considerando os interesses do capital”. Desde então, foram implementadas diversas reformas 

educacionais – a mais recente é a Reforma do Ensino Médio, instituída pela Lei nº 13.415/2017 – voltadas 

para o interesse do capital, que é formar pessoas para atenderem às demandas do mercado de trabalho, 

garantindo, assim, a sua produtividade e a sua lucratividade. Em consonância com essa visão crítica sobre 

a mercantilização da educação, Frigotto (2024, p.3) afirma que: 

Neste deslocamento, a escola que interessa ao mercado defende a fragmentação do 
conhecimento e a desconexão entre a formação científica e a política e cultural da 
juventude. A escola ensina nos limites daquilo que serve ao mercado e sob a orientação de 
seus intelectuais orgânicos. À escola cabe apenas o ensinar, mas não deve educar, 
proclamam os reformadores empresariais da escola. 

Não é de estranhar, pois, os ataques que, de modo cada vez mais sistemático e capilarizado pelos 

propulsores da agenda política neoliberal do país, são perpetrados contra os setores sociais, educadores e 

pensadores que defendem um projeto de educação voltado para a formação integral, crítica e 

emancipatória, como tem ocorrido com o educador e filósofo Paulo Freire. O que interessa ao capital é 

preparar pessoas para o trabalho alienado a fim de manter seus privilégios; e não formar pessoas que 

questionem os modos de exploração estruturantes do próprio sistema capitalista.  

 Inserida nesse contexto e movida pelos interesses do capital, encontra-se a plataforma “Solução 

Acerta Brasil”, recorte utilizado em nossos gestos de análises, a qual está presente em mais de 462 

municípios parceiros(?), alcançando cerca de 820.000 mil estudantes e 30.200 professores. Sua 

capacidade de abrangência nos faz questionar se sua implementação, de fato, proporciona a professores e 

alunos um espaço de ensino e aprendizagem que facilite o trabalho docente e, ao mesmo tempo, contribua 

de forma significativa na aprendizagem.  



 
 

Na descrição dos seus serviços, a Solução Acerta Brasil diz colocar o aluno como peça-chave, 

garantindo-lhe o pleno e progressivo desenvolvimento das competências e habilidades para o ano letivo, “o 

estudante tem papel ativo na construção de seus conhecimentos com o apoio pedagógico do 

professor e do gestor de ensino”. Desse modo, ela se propõe a “reforçar valores e atitudes 

imprescindíveis para a promoção de cidadãos conscientes e influentes na sociedade”. Para promover 

tais valores e atitudes que tornariam esse cidadão consciente a Solução Acerta Brasil apresenta um 

conjunto completo para o uso em sala de aula composto por materiais que “auxiliam na formação integral 

dos estudantes”, como livros didáticos, kits manipulativos, avaliações bimestrais, simulados, banco de 

questões e sequências didáticas. Entretanto, a análise do material vendido às escolas públicas brasileiras 

demonstra que sua configuração funciona como um material de treinamento para resoluções de questões a 

partir de descritores para a prova do SAEB. Ensina-se a dar as respostas pretendidas, não se ensina a 

pensar. Os textos, embora possibilitem discussões pertinentes sobre a atualidade, limita-se ao 

reconhecimento de conteúdos ou conceitos que não contribuem para uma educação emancipatória ou 

crítica. Como pode-se observar na charge abaixo: 
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Fonte: https://develop.portalacertabrasil.com.br/livros-digitais-anos-finais-do-ef/ 

Como podemos observar, a atividade proposta no material do aluno funciona como treino para 

acertar respostas nos moldes de avaliações externas, construídas a partir de documentos oficiais, com 

observância em descritores de português, tais como as questões de gêneros textuais e funções/figuras de 

linguagem, sem explorar os aspectos sociodiscursivos essenciais para a formação crítica e emancipatória, 



 
 

(re)produzindo, assim, a lógica estruturante do discurso do capital: Eficiência e Alienação. Tal discurso, 

alinhado às expectativas governamentais, tem cada vez mais criado medidas de controle da escola pública, 

do docente dessas escolas e de seus estudantes. Plataformas ditas pedagógicas – elaboradas, muitas 

vezes, por pessoas que nunca estiveram numa escola pública e que não conhecem as diversas realidades 

educacionais - impõem uma aprendizagem(?) que não permite o desenvolvimento das potencialidades dos 

alunos e professores. Tais plataformas têm estabelecido mecanismos de controle com vistas a perpetuar um 

ideário burguês, sendo o discurso da “modernização e da facilitação” do ensino, uma ferramenta ideológica 

que tem legitimado tais ações. Sobre isso, vale lembrar a crítica de Marx sobre como o burguês entende a 

educação para a classe trabalhadora: [...] “o burguês entende por educação a memorização dos princípios 

burgueses, e que no fim das contas a burguesia não tem os meios, nem vontade de oferecer ao povo uma 

verdadeira educação” (Engels; Marx, 2011, p. 114). 

 

Platafor(d)mização da educação: O docente brasileiro e o emparedamento de sua autonomia 

pedagógica 

A interferência do capital nos rumos da educação pública do país, por meio de parceiras público-

privadas a partir das quais estados e municípios têm destinado/desviado parte do orçamento da educação 

para a compra de materiais digitais e assessorias ofertadas por empresas privadas, tem produzido efeitos 

catastróficos no fazer docente, tais como a sobrecarga de trabalho, devido à incessante coleta e registro de 

dados, a redução da autonomia docente e, consequentemente, o retrocesso nas práticas de ensino voltadas 

para a formação integral e emancipatória. Ao substituir a reflexão e a discussão pedagógica por atividades 

de preenchimento de sistemas e por cumprimento de metas, essas plataformas limitam a criatividade e 

subtraem o pensamento crítico do processo de ensino-aprendizagem.  

Potencializadas na educação pública durante a pandemia de Covid 19, as plataformas com suas 

“soluções educacionais” passaram de ferramentas auxiliares no processo de ensino e aprendizagem a 

condutoras das professoras e professores, os quais vêm, desde então, tornando-se executores de tarefas 

programadas e consumidores de conteúdos e atividades padronizadas, invertendo a lógica do pensamento 

crítico e do diálogo que, conforme Paulo Freire (1996) preconizou na obra Pedagogia da Autonomia, são 

fundamentos basilares das relações de ensino e de aprendizagem que visem à formação de sujeitos críticos 

e capazes, inclusive, de questionar as desigualdades produzidas pelo próprio capital, promovendo a 

transformação social. A concepção de ensino presente nessas plataformas alinha-se, pois, à proposta de 

educação tecnicista que, inspirada no modelo fordista, tem como objetivo formar sujeitos (professores e 

estudantes) dóceis, úteis e ajustados às regras de controle e de dominação do capital.  

Nesse contexto, a Plataforma Acerta Brasil transforma o professor em um executor de tarefas, 

direcionando o seu trabalho a partir de resultados obtidos em simulados e testagens para provas externas, 

desse modo, desumaniza o processo na medida em que o torna unilateral e mutilado. Sabemos que, 

segundo a lógica do pensamento neoliberal capitalista, não é interessante que se pense, muito menos, que 



 
 

se proponha modelos de ensino que promovam a formação integral e a transformação qualitativa da 

sociedade, o que nos leva a desconfiar de imediato dos objetivos dessas plataformas. Sabemos também 

que as empresas que ofertam essas “soluções milagrosas” se utilizam de discursos que vendem a ideia de 

que suas plataformas foram criadas para “auxiliar” e “facilitar” o fazer docente, modernizando o ensino, por 

meio de ferramentas rápidas, fáceis, práticas e capazes de promover um “bom” desempenho educacional. 

No entanto, em Análise de discurso, somos incessantemente convocadas a desconfiar da obviedade dos 

sentidos e a assumir posições, inclusive, quando nos propomos a produzir o pensamento científico.  

Dentro desse processo, a ferramenta que deveria ofertar, seja de forma física, seja de forma virtual, 

um arcabouço teórico-metodológico para o sujeito docente, transforma-o em executor de tarefas pré-

determinadas por um modelo fordista de ensino que distancia a ação de ensinar do seu papel de formar 

sujeitos capazes de compreender o funcionamento do Sistema Capitalista e de lutar contra os seus efeitos. 

Isso porque, um ensino baseado nesse modelo, produz uma massa de sujeitos (alunos e professores) 

padronizados, a fim de atender às demandas do cumprimento de metas e resultados com um foco em uma 

educação que atenda aos interesses do Mercado. Esse processo educativo retira, como lembra Frigotto, “a 

autonomia de organizar os conteúdos, escolher textos, tarefa assumida por institutos privados que vendem 

aos estados e aos municípios os pacotes de ensino” (Frigotto, 2024, p. 08).  

Em Análise de discurso, também, somos insistentemente convocadas a questionar a evidência dos 

sentidos, por aprendermos com Pêcheux (2009) que o sentido de uma palavra sempre pode ser outro, 

dependendo da Formação Discursiva em que o sujeito está inscrito; assim como aprendemos com Marx e 

Engels ([1848] 2010, p. 11) que “A história de todas as sociedades que existiram até hoje tem sido a história 

da luta de classes”. Alicerçadas nesses fundamentos teóricos, é possível perceber, o modo como os 

discursos que sustentam essas propostas de (dis)solução educacional apagam as desigualdades sociais e 

a luta de classes, por meio do efeito de consenso que se pretende produzir em torno da necessidade de 

modernização do ensino. Ao oferecer a digitalização do ensino como solução educacional, por meio da 

venda de materiais digitais e aplicativos, desconsidera-se o fato de que muitas escolas brasileiras enfrentam 

graves problemas estruturais como a falta de acesso à internet, a ferramentas tecnológicas ou até mesmo a 

carteiras escolares. O que inviabiliza, inclusive, a efetiva aplicação dessas propostas; assim como silencia-

se os interesses mercadológicos nessas parcerias público-privadas firmadas no âmbito educacional. 

Outra questão que nos parece importante destacar é que o discurso da “modernização” e da 

“melhoria de desempenho”, quando analisados sob o funcionamento discursivo do efeito de consenso, 

apagam o funcionamento ideológico, por meio do qual se naturaliza a relação reducionista, de ordem 

neoliberal, entre ensino e mercado de trabalho, produzindo-se o efeito de evidência de que o papel de uma 

educação de qualidade é preparar indivíduos para o mercado de trabalho, mesmo sabendo que apenas 

uma parcela minoritária conseguirá ser “absorvida” por esse mercado. Como dano colateral, ao invés de se 

priorizar a form(ação) integral dos sujeitos com base na autonomia e na criticidade (Freire, 1996), alimenta-

se a competividade e a produtividade que, inevitavelmente, produz exclusão e intensifica as desigualdades 

sociais existentes.  



 
 

Consideração finais 

Mediante esse cenário de constante disputa entre os interesses privados versus os interesses 

públicos pelo direcionamento do projeto educacional brasileiro, é possível dizer que o discurso da 

“modernização” do ensino presente nas propostas de solução educacional de empresas privadas se 

apresenta como importante estratégia político-discursiva, por meio da qual se objetiva ditar os 

rumos da educação pública em prol da manutenção do projeto de poder neoliberal. Isso porque, sob o 

efeito de encobrimento dos interesses do capital, tem-se vendido, na teoria, formas de “modernização” e de 

personalização do ensino; entretanto, na prática, tem-se promovido uma fragmentação e robotização do 

ensino, em que os professores perdem, em parte, sua autonomia; em que a produtividade (números) tem se 

sobreposto à qualidade do ensino, atendendo-se, assim, à lógica do capital: “alienar para                  

continuar dominando”. 
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